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ATA DA 1 - REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE DESPORTOS DE SANTA CATARINA.

Às nove horas do dia três de fevereiro de dois mil e quatro, nas dependências do Hotel Cambirela em Florianópolis, teve inicio a reunião do CED. Que contou com a presença dos seguintes Conselheiros: Presidente: Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas, Moacir Juncklaus, Lilian Wagner, Longino Kuhnen, Marcelo Cavichiolo, João Ghizoni, Paulinho da Silva, João Bastista Mello, Delmar Tondolo, Anselmo Alves e Fausi José Miguel. O Presidente deu boas vindos a todos e deu posse aos novos Conselheiros, nomeados pelo Governador do Estado pelo ato n.º 148 de 3/2/2004, conforme nominata abaixo, e informou que no final da tarde de hoje, haverá solenidade oficial de assinatura dos Termos de Posse dos Conselheiros. Representantes das Federações Esportivas de Santa Catarina: Samuel Fernando Linhares e Marcelo Peixoto Amin; Representante da Associação dos Profissionais de Educação Física de Santa Catarina: Paulo Henrique Xavier de Souza; Representante da Associação dos Cronistas Esportivos de Santa Catarina: Claudia de Campos Sanz; Representante das Escolas Superiores de Educação Física de Santa Catarina: Irineu Wolney Furtado; Representante de Associação de Clubes filiados às federações desportivas de Santa Catarina: Mário Sérgio Ranzolin Vieira; Representante de associação de árbitros que tenham atuado ou atuem em eventos da Fundação Catarinense de Desportos ou de federação desportiva de Santa Catarina: Carlos Alberto Alves Teixeira; Representante de treinadores esportivos desportivos que tenham atuado ou atuem em eventos da Fundação Catarinense de Desportos ou de federação desportiva de Santa Catarina: Marcelo Greuel; Representante de associação de empresas patrocinadoras de atividades desportivas em Santa Catarina: Alexandre Chiká dos Santos e o Representante de Associação de atletas estejam registrados na Fundação Catarinense de Desportos ou de Federação Desportiva de Santa Catarina: Pedro José de Oliveira Lopes como Vice-Presidente do CED, todos com mandato até 31/12/2005.// O Presidente solicitou aos novos Conselheiros que fizessem suas apresentações.// Ato contínuo o Presidente do CED fez explanação sobre a estrutura do CED, e o trabalho dos Fóruns coordenados pelo CED.// Iniciados os trabalhos pela Plenária, o Presidente pôs em discussão a Ata n.º 15/CED/2003, que por constar a transcrição na integra do regulamento dos eventos da Fesporte 2004, os pares solicitaram tempo para leitura. Após recesso, a Plenária retomou os trabalhos aprovando a Ata n.º 15 na integra. // O Presidente solicitou aos pares a definição das Comissões Permanentes do CED, que após argumentações, ficaram assim constituídas: Comissão de Legislação e Normas: Presidente: Paulinho da Silva. Membros: Marcelo Carnasciali Cavichiolo, Mário Sergio Ranzolin Vieira, Anselmo Alves, Pedro José de Oliveira Lopes, Suplente: Alexandre Chiká dos Santos. Comissão de Desporto Educacional: Presidente: Lilian Wagner. Membros:Paulo Henrique Xavier de Souza, Carlos Alberto Alves Teixeira, Irineu Wolney Furtado, João Ghizoni, Suplente: Delmar Alberto Tondolo Comissão de Desporto de Rendimento: Presidente: Marcelo Greuel Membros: Delmar Alberto Tondolo, Marcelo Peixoto Amin, Claudia de Campos Sanz, Moacir Juncklaus Suplente: Longino Kuhnen. Comissão de Desporto de Participação: Presidente: Longino Kuhnen. Membros: Fausi José Miguel, João Batista Mello, Samuel Fernando Linhares, Alexandre Chiká dos Santos Suplente: João Ghizoni.// Foram distribuídos os trabalhos nas Comissões, sendo: Comissão de Legislação e Normas: Unificar os Regulamentos dos JESC e Moleque Bom de Bola; concessão dos Certificados de Registro das Entidades Desportivas. Comissão de Desporto Educacional auxiliada pela de Rendimento analisar o Regulamento dos Jogos Escolares de Santa Catarina, e a Comissão de Desporto de Participação: iniciar estudos para propor o detalhamento do plano de aplicação dos FUNDESC 2004. // Após intervalo para os trabalhos das Comissões, a Plenária deliberou pela aprovação do Certificado de Registro de Entidade Desportiva para: Associação de Basquete de São Miguel do Oeste, Federação Catarinense de Motociclismo e Federação Catarinense de Tênis, ficando em diligencia para analise o do Clube Blumenauense de Caça e Tiro.// Com relação ao Processo n.º 34/CED/2003 que trata do Regulamento dos JESC/2004, a Conselheira Lílian Wagner, Presidente da Comissão de Desporto Educacional apresentou relatório sobre a proposta encaminhada a Fesporte que foi discutida e aprovada sendo que o Processo foi encaminhado a Comissão de Legislação e Normas para redação final. EVENTOS ESCOLARES ESPORTIVOS, CULTURAIS E DE LAZER DE SANTA CATARINA REGULAMENTO GERAL  2004

TITULO I PARTE GERAL CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º - Este Regulamento é um documento composto pelo conjunto de disposições que regem os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer do Estado de Santa Catarina, organizados pela Fundação Catarinense de Desportos - FESPORTE.

Art. 2º - Estes eventos são uma promoção do Governo do Estado de Santa Catarina e serão realizados pela Secretaria de Estado da Organização do Lazer/Fundação Catarinense de Desportos, Secretaria de Estado da Educação e Inovação, Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional/Gerências Regionais de Educação e Inovação, Gerências Regionais de Organização do Lazer e Integrador Desportivo, contando com o apoio das Prefeituras Municipais e das entidades educacionais, esportivas, culturais e filantrópicas existentes no Estado.

Art. 3º - Todos os participantes destes eventos serão considerados conhecedores deste documento e das legislações afins vigentes, aos quais ficam submetidos.

CAPÍTULO II DOS OBJETIVOS

Art. 4º - Os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina têm como objetivos:

I - Promover um intercâmbio esportivo, educacional e cultural entre seus promotores, realizadores, organizadores e participantes;

II - Dar continuidade ao processo pedagógico vivenciado nas escolas, principalmente durante as aulas de Educação Física;

III - Desenvolver os princípios de co-educação, emancipação, integração, participação, regionalismo e totalidade, considerados como norteadores do esporte educacional estadual e nacional;

IV - Situar a escola também como centro esportivo e cultural, tornando-a responsável pela formação completa da sociedade.

CAPÍTULO III DOS PODERES E SIGLAS

Art. 5º - Na vigência dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, todos os órgãos oficiais constituídos, bem como as pessoas a eles vinculadas deverão ser reconhecidas como autoridades.

Art. 6º - Durante os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, os seguintes órgãos e respectivas siglas estarão envolvidos:

Secretaria de Estado da Organização do Lazer - SOL;

Secretaria de Estado da Educação e Inovação - SED;

Secretaria de Estado o Desenvolvimento Regional - SDR;

Fundação Catarinense de Desportos - FESPORTE;

Conselho Estadual de Desportos - CED;

Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina - TJD/SC

Gerência Regional de Educação e Inovação - GEREI;

Gerência Regional de Organização do Lazer - GEROL;

Prefeitura Municipal - PM;

Secretaria Municipal de Esportes - SME;

Secretaria Municipal de Educação – SME;

Fundação Municipal de Esportes - FME;

Comissão Municipal de Esportes - CME;

Comissão Municipal de Desportos - CMD;

Departamento Municipal de Esportes - DME;

Estabelecimentos de Ensino - UE;

CAPÍTULO IV DAS ATIVIDADES

Art. 7º - Fazem parte dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, os eventos abaixo relacionados e que as seguintes atividades com suas respectivas especificidades para ambos os sexos:

Jogos Escolares de Santa Catarina - JESC;

Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”;

Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade”;

Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar”;

Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”;

Maratoninha de Santa Catarina 

CAPÍTULO V DA PARTICIPAÇÃO

Art. 8º - Dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina poderão participar alunos –atletas matriculados, até o dia 31 de março do ano em curso, no estabelecimento de ensino do Estado de Santa Catarina, pertencente à rede pública ou privada, o qual o aluno representar. 

Art. 9º - A identificação do aluno será feita mediante a apresentação de um documento oficial, original e com foto. 

Parágrafo Único - Em caso de perda ou extravio do documento a que se refere o caput do artigo, a participação do aluno fica condicionada à autorização da Coordenação Geral do evento, que somente poderá ser emitida com a apresentação do Boletim de Ocorrência Policial.

CAPÍTULO VI DAS INSCRIÇÕES E DESISTÊNCIAS

Art. 10 – Para participar nos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, o estabelecimento de ensino, deverá entregar, na SDR ao Integrador Desportivo, até o dia 1º de abril do ano em curso, seu pedido de inscrição (Termo de Compromisso), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE. 

Parágrafo Único - A confirmação da inscrição se dará através de cópia do referido documento, impresso, carimbado, datado e assinado.

Art. 11 - As desistências, depois de confirmada a inscrição, deverão ser feitas por escrito (Termo de Desistência), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE, entregue na SDR ao Integrador Desportivo, respeitando os prazos definidos no calendário oficial da FESPORTE.

§ 1º - A confirmação da desistência se dará através de cópia do referido documento, impresso, carimbado, datado e assinado.

§ 2º - As desistências que acontecerem em contradição ao disposto neste Artigo serão encaminhadas ao TJD/SC.

Art. 12 - A ficha geral de inscrição, contendo a relação nominal dos componentes da delegação (alunos, professores e dirigentes), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE, será única e definitiva para cada etapa, e deverá ser entregue, na SDR ao Integrador Desportivo, respeitando os prazos definidos no calendário da FESPORTE.

Parágrafo Único - A confirmação da entrega desta ficha de inscrição se dará através de cópia do referido documento, impresso, carimbado, datado e assinado.

Art. 13 - As delegações participantes destes eventos deverão incluir também em sua estrutura, uma pessoa para promover a segurança nos alojamentos e ainda, conforme o sistema de alimentação de cada evento que será definido pelos promotores, mais duas pessoas para exercerem a função de cozinheiros(as).

CAPÍTULO VII DAS ETAPAS E CLASSIFICAÇÕES

Art. 14 - Os Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina serão realizados nas seguintes etapas:

I. 1ª etapa - Escolar;

II. 2ª etapa - Municipal;

III. 3ª etapa - Regional;

IV. 4ª etapa - Mesoregional;

V. 5ª etapa - Estadual.

§ 1º - No Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” e Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” não haverá a etapa mesoregional. 

§ 2º - O Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola” será disputado conforme o discriminado no Titulo VI deste Regulamento.

§ 3º - As particularidades do evento “Maratoninha de Santa Catarina” serão definidas em regulamento especifico.  

Seção I Da Etapa Escolar

Art. 15 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da direção do estabelecimento de ensino, com o apoio e participação dos professores, da comunidade, e da Gerência Regional de Educação e Inovação, da Gerência Regional de Organização do Lazer e do Integrador Desportivo.

Parágrafo Único - Sugere-se primar pela participação em massa dos estudantes, realizando o evento em forma de “interséries”. 

Seção II Da Etapa Municipal

Art. 16 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade do órgão gerenciador do esporte municipal.

Seção III Da Etapa Regional 

Art. 17 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da SDR através da GEREI, GEROL e do Integrador Desportivo, com a supervisão da FESPORTE.

Art. 18 - Para efeitos de realização desta etapa, deverá ser considerada a Divisão Regional Administrativa do Estado. (ver anexo I)

Seção IV Da Etapa Mesoregional

Art. 19 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da FESPORTE, com o apoio das Gerências Regionais de Educação e Inovação, das Gerências Regionais de Organização do Lazer e dos Integradores Desportivos.

Art. 20 - Havendo desistência de delegação pré-classificada ou classificada para disputar esta etapa, será convidada outra, sempre respeitando a ordem de classificação da etapa anterior.

Art. 21 - Para efeitos de realização desta etapa, deverá ser considerada a Divisão Mesoregional Esportiva do Estado. (ver anexo II) 

Seção V Da Etapa Estadual

Art. 22 - Nesta etapa, a Coordenação Geral ficará sob a responsabilidade da FESPORTE, com o apoio da Secretaria de Estado da Educação e Inovação e Secretaria de Estado da Organização do Lazer.

Art. 23 - Havendo desistência de delegação classificada para disputar esta etapa, será convidada outra, sempre respeitando a ordem de classificação da etapa anterior.

CAPÍTULO VIII DO MUNICÍPIO-SEDE

Art. 24 - Na etapa regional, para sediar qualquer um dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, o município interessado deverá solicitar sua indicação, através de ofício enviado à SDR. 

Parágrafo Único - Para as etapas mesoregionais ou estadual, o ofício para sediar o evento, deverá ser encaminhado ao Diretor-Geral da FESPORTE.

Art. 25 - No caso de não haver município candidato a sediar um evento ou ocorrendo desistência de algum, a respectiva sede será indicada pela FESPORTE, a quem caberá tomar todas as medidas necessárias para a realização do mesmo.

Art. 26 - Em caso de necessitar desistir de sediar um evento após ser definido como sede, o município desistente, deverá fazê-lo através de ofício enviado através do Integrador Desportivo, a SDR ou a FESPORTE, conforme o caso, com no mínimo dois meses de antecedência da data prevista para a sua realização.

Parágrafo Único - O não cumprimento desta formalidade no prazo previsto, acarretará ao município suspensão automática em todas as atividades organizadas pela FESPORTE, até apreciação e julgamento do fato pelo Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina.

Art. 27 - Caso o município-sede não possua todas as instalações necessárias para sediar um evento, poderá completá-las com o apoio de outro(s) município(s), desde que num raio de distância não superior a trinta quilômetros de sua sede.

CAPÍTULO IX DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 28 - As atribuições do município-sede de um dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina serão definidas no Caderno de Encargos.

Art. 29 – São atribuições dos segmentos envolvidos:

I)O transporte e a uniformização das equipes dos estabelecimentos de ensino ficarão sob a responsabilidade de cada uma das redes de ensino, sendo: 

a. quando provenientes de estabelecimentos de ensino da rede pública estadual será de responsabilidade do Governo do Estado, através dos órgãos realizadores do evento;

b. quando provenientes de estabelecimentos de ensino da rede pública municipal será de responsabilidade do município;

c. quando provenientes de estabelecimentos de ensino da rede privada será de competência do próprio estabelecimento.

II)São responsabilidades das delegações participantes (visitantes), quando necessário:

a. O transporte de seus colchões e o transporte e a instalação de seus chuveiros e de sua cozinha;

b. A segurança em seus respectivos alojamentos;

c. Qualquer tipo de assistência médica a membro de sua delegação, além dos serviços de primeiros socorros prestados pelo município-sede;

III)É responsabilidade do Governo do Estado, nas etapas mesoregionais e estadual, através dos respectivos órgãos realizadores do evento, além do que consta no Caderno de Encargos,:

a. a alimentação de todas as delegações;

b. o pagamento das taxas e/ou diárias, a alimentação e a hospedagem das equipes de coordenação e de arbitragem.

Art. 30 - Os chefes das delegações visitantes deverão comunicar à Comissão Central Organizadora, com até seis horas de antecedência, o horário em que deixarão seu respectivo alojamento; os visitantes responderão pelos danos causados no mesmo.

CAPÍTULO X DO CONGRESSO TÉCNICO

Art. 31 - Por ocasião dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, os seus participantes se reunirão em um Congresso Técnico, que será presidido pela Coordenação Geral ou seu representante, com a finalidade de discutir e aprovar assuntos inerentes ao evento.

§ 1º - Todas as deliberações provenientes deste Congresso Técnico, serão tomadas por maioria dos votos, cabendo ao presidente, quando necessário, o voto de desempate.

§ 2º - Durante o Congresso Técnico, não serão debatidos ou deliberados sobre assuntos considerados contraditórios aos objetivos do evento.

§ 3º - Somente terá direito a voto, um representante de cada delegação participante, desde que devidamente credenciado e diretamente interessado no assunto em pauta.

CAPÍTULO XI DOS CERIMONIAIS

Art. 32 – Os eventos dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina serão iniciados pelo Cerimonial de Abertura, organizado pela Comissão Central Organizadora e aprovado pela Coordenação Geral do evento, da qual deverão participar todos as delegações envolvidas.

§ 1º - A não participação no Cerimonial de Abertura, excluirá o estabelecimento de ensino do evento, salvo por decisão da Coordenação Geral, após análise dos fatos apresentados pelo faltoso;

§ 2º - É vetada durante este cerimonial, qualquer manifestação que deponha contra os objetivos do evento;

§ 3º - O Cerimonial de Abertura não deverá exceder à uma hora e constará de:

a) Concentração e desfile das delegações;

b) Canto do hino nacional, com hasteamento das bandeiras;

c) Canto do hino de Santa Catarina;

d) Saudação do Prefeito Municipal do município-sede;

e) Saudação do Governador do Estado de Santa Catarina;

f) Entrada do fogo simbólico e acendimento da pira;

g) Pronunciamento do juramento do aluno;

h) Declaração de abertura;

i) Retirada das delegações.

§ 4º - No Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” e Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” o Cerimonial de Abertura será definido pela Coordenação de cada evento.  

Art. 33 - Para o encerramento de um evento, a Comissão Central Organizadora deverá organizar o Cerimonial de Premiação e/ou Encerramento, onde serão entregues as medalhas, troféus e demais prêmios aos alunos e/ou aos estabelecimentos de ensino.

Parágrafo Único - Instruções complementares relativas a estas duas cerimônias, serão fornecidas através de impressos a todos os participantes.

CAPÍTULO XII DAS PREMIAÇÕES

Art. 34 – A responsabilidade da premiação dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, será: 

a) na etapa escolar a cargo da direção de cada estabelecimento de ensino; 

b) na etapa municipal, sob a responsabilidade do órgão gerenciador do esporte municipal; 

c) nas etapas regional, mesoregional, quando for o caso, e estadual, a premiação, considerando-se a especificidade de cada evento, será fornecida pela FESPORTE.

CAPÍTULO XIII DA COMISSÃO DISCIPLINAR E COMISSÃO DISCIPLINAR PEDAGÓGICA

Art. 35 - No julgamento de recursos processuais decorrentes de indisciplina e de infrações aos regulamentos e normas das competições desportivas, a Justiça Desportiva de Santa Catarina se baseará:

a) Neste Regulamento Geral;

b) Na legislação vigente no país;

c) No CJD/SC. 

Art. 36 – Para o julgamento dos processos envolvendo os alunos/atletas menores de 14 anos, será instalada, pelo TJD/SC a Comissão Disciplinar Pedagógica que deverá basear-se neste Regulamento, na legislação vigente e em Código especifico aprovado pelo CED.

Art. 37 - Para o ingresso de processos de queixas, protestos, denúncias ou recursos, será cobrada pela FESPORTE, “custas processuais”, cujo valor será fixado através de Resolução.

Parágrafo Único - Somente em caso de ser procedente a queixa, o protesto, a denúncia ou o recurso, o valor recolhido será devolvido à parte requerente.

CAPÍTULO XIV DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.38 – O juramento do aluno-atleta para os eventos: Jogos Escolares de Santa Catarina, Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” e Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”, serão distintamente:  

“JURO QUE PARTICIPAREI /............/ COM HONRA, RESPEITO E LEALDADE, CONTRIBUINDO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE E DA EDUCAÇÃO DO MEU ESTADO E DO MEU PAÍS”.

Art. 39 - A Coordenação Geral dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina, primará para que todas as delegações envolvidas nos mesmos realizem visitas a creches, orfanatos, hospitais e outras instituições que desenvolvam ações sociais, além de passeios turísticos, culturais e educacionais no município que esteja sediando o evento.

Parágrafo Único - Sugere-se ainda que tais atividades também sejam realizadas no município de origem de cada delegação.

Art. 40 - A logomarca de cada uma das atividades que fazem parte dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina será apresentada pela FESPORTE, que poderá realizar concursos para a escolha da mesma.

Art. 41 - O(s) promotor(es) e/ou patrocinador(es) destes eventos, poderão utilizar imagens dos participantes do mesmo para campanhas publicitárias, pedagógicas e educacionais.

Art. 42 - Fica proibido a todos os membros da organização, dirigentes, professores e alunos, fumar ou consumir bebida alcoólica nos locais onde esteja sendo organizado um destes eventos.

Art. 43 - As delegações não poderão utilizar uniforme que contenha qualquer tipo de propaganda de bebida alcoólica, cigarro, ou que deponha contra os objetivos do(s) evento(s).

TITULO II  DOS  JOGOS ESCOLARES DE SANTA CATARINA – JESC 

Art. 44 - Constarão do programa dos Jogos Escolares de Santa Catarina, competições para ambos os sexos nas seguintes modalidades esportivas: Atletismo, Atletismo Paraolímpico, Basquetebol, Futsal, Handebol, Tênis de Mesa, Voleibol e Xadrez.

Art. 45 - Dos Jogos Escolares de Santa Catarina somente poderão participar alunos-atletas nascidos entre os anos de 1990 e 1993 (11 a 14 anos de idade). 

Parágrafo Único - Na modalidade de atletismo “Maratoninha” poderão participar alunos-atletas nascidos entre os anos de 1989 e 1994 (10 a 15 anos de idade).

Art. 46 - A competição paraolímpica será realizada apenas na modalidade de atletismo e o aluno-atleta poderá participar das provas de pista e de campo, sendo classificado para as provas de pista com o código “T” e para a prova de campo com o código “F”, associado ao número da categoria, devendo ser observada a seguinte classificação em relação ao seu quadro clínico: Deficiência visual (T11; T12; T13; F11; F12 e F13); Deficiência física (T46 e F46); Deficiência mental (T20 e F20);

Art. 47 - É vetada a participação de aluno-atleta que tenha qualquer tipo de registro ou cadastro em federações esportivas de outros Estados ou País.

Art. 48 - Somente poderá participar dos Jogos Escolares de Santa Catarina, uma delegação em cada modalidade e sexo, formada por alunos-atletas pertencentes a um único estabelecimento de ensino, a qual a partir daí, representará também o seu respectivo município, bem como a sua Região Administrativa do Estado (ver anexo I).

Parágrafo Único - Para as modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico, as provas poderão ser disputadas por alunos-atletas provenientes de estabelecimentos de ensino diferentes, desde que pertencentes ao mesmo município.

Art. 49 - Poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição um número máximo de até vinte e cinco alunos-atletas em cada modalidade e sexo, exceção na modalidade de atletismo, na “Maratoninha”, para a qual não haverá número limite de inscrição na etapa regional.

Art. 50- Independente do número de inscritos na ficha geral de inscrição, para efeitos de transporte, alimentação e alojamento, as delegações deverão ser compostas a partir da etapa regional, com o número máximo de alunos-atletas, por sexo, conforme ao que segue:

Atletismo.............................................................................................. 25

Atletismo Paraolímpico........................................................................ 06

Basquetebol.................... .. ...................................................................12 

Futsal.....................................................................................................12 Handebol...............................................................................................12

Tênis de Mesa....................................................................................... 04

Voleibol................................................................................................ 12

Xadrez................................................................................................... 04

Art. 51 - Para as modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico, a relação dos alunos-atletas discriminando as provas deverá ser entregue quando da realização do Congresso Técnico da etapa.

Art. 52 - Para cada etapa do evento deverá ser apresentado à Secretaria Geral, o atestado de freqüência escolar, original, de todos os alunos-atletas que compõem a delegação, datado de até quinze dias antes da realização do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e da direção do mesmo e estar devidamente assinado.

§ 1º - Para cada modalidade e sexo poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição, um professor-técnico e um professor-auxiliar-técnico.

§ 2º - Para ser inscrito como professor-técnico ou professor-auxiliar-técnico, o profissional deverá apresentar a Cédula de identidade profissional do Conselho Regional de Educação Física, sistema CREF/CONFEF, de acordo com a Lei 9.696/98.

§ 3º Em cada delegação poderão ser relacionados até dois dirigentes; um chefe de delegação e um médico ou massagista.

§ 4º- No caso de inscrição de médico ou massagista, este deverá ser apresentado através de ofício assinado pelo chefe da delegação. 

§ 5º - Para a etapa regional deverá ser inscrito como chefe da delegação, o(a) diretor(a) do estabelecimento de ensino, titular ou adjunto(a), ou seu representante devidamente credenciado.

§ 6º - Para as etapas mesoregional e estadual, as delegações deverão ser chefiadas por um representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional devidamente credenciado.

Art. 53 - Na etapa regional haverá competição em todas as modalidades e classifica-se para a etapa mesoregional, o primeiro colocado por modalidade e sexo, exceção para a mesoregioão litorânea, a qual, uma dentre as 3 regiões que possuírem maior numero de municípios participantes, classificar-se-ão o primeiro e o segundo colocado, considerando-se o seguinte critério:

I. Maior número percentual proporcional de equipes inscritas e participantes na respectiva modalidade e sexo quando da etapa regional;

II. Em caso de empate nos cálculos do percentual acima referido, será utilizado o critério de sorteio.

Art. 54 - Excepcionalmente na etapa regional será disputada a prova da “maratoninha” prevista na modalidade de atletismo, na qual obterão classificação para o evento estadual os cinco primeiros alunos-atletas classificados em cada categoria e sexo, totalizando trinta alunos-atletas em cada região.

Art. 55 - A(s) escola(s) campeã(s) da fase municipal do município escolhido para sediar uma das etapas mesoregionais, será(ao) considerada(s) pré-classificada(s) para disputá-la, e sua(s) equipe(s) não necessitam disputar a etapa regional.

Art. 56 - Na etapa mesoregional serão disputadas todas as modalidades e classificam-se para a etapa estadual o primeiro colocado por modalidade e sexo, exceto nas modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico.

Art. 57 - Dentre os municípios representados pela(s) equipe(s) classificada(s), será escolhido um para sediar a etapa estadual.

Art. 58 - A equipe classificada em primeiro lugar em cada modalidade e sexo na etapa estadual, adquirirá o direito de representar o Estado de Santa Catarina nas competições relativas aos Jogos Escolares Brasileiros do ano em curso, exceto nas modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico, onde serão os representantes do Estado no evento os alunos-atletas e as equipes de revezamento melhor classificados em cada mesoregional.

Parágrafo Único: A composição das equipes, no que se refere a idade dos alunos-atletas que irão representar o Estado nos Jogos Escolares Brasileiros estarão sujeitas ao que determinar o Regulamento do referido evento. 

Art. 59 - Na etapa regional dos Jogos Escolares de Santa Catarina, logo após o Cerimonial de Abertura, sugere-se a realização da etapa regional do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade”.

Art. 60 - O Cerimonial de Premiação dos Jogos Escolares de Santa Catarina acontecerá logo após o encerramento de cada modalidade, exceção nas modalidades de atletismo e atletismo paraolímpico, quando o cerimonial acontecerá durante a realização da modalidade, após o encerramento das provas.

Art. 61 - A premiação dos Jogos Escolares de Santa Catarina, para as etapas regionais e mesoregionais obedecerão ao que segue:

I.Medalhas aos alunos-atletas classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por modalidades e sexo;

II. Troféus aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por modalidade e sexo, exceto na modalidade de atletismo e atletismo paraolímpico.

Art. 62- A premiação dos Jogos Escolares de Santa Catarina, para a etapa estadual será constituída de troféu aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro lugar por modalidade e sexo.

Art. 63 - A Coordenação Geral primará para que os professores-árbitros sejam Profissionais ou acadêmicos de Educação Física.

Art. 64 - A Coordenação Geral deverá considerar o horário de 19hs como último horário para iniciar um jogo ou disputa do evento.

Art. 65 - Os chefes de delegação, professor-técnico, professor-auxiliar-técnico e médico ou massagista, quando estiverem no setor interno de uma competição, deverão vestir calça ou agasalho esportivo, camiseta ou camisa e calçados (sapato ou tênis).

Art. 66 - Toda comunicação da Coordenação Geral será feita através de Nota Oficial, que será publicada no boletim do evento. 

§ 1º - Os boletins serão numerados e as informações neles contidas poderão ser alteradas dia-a-dia, ficando assim válidas as informações dos boletins mais atualizados.

§ 2º - É de responsabilidade dos dirigentes das delegações participantes retirar diariamente junto à Secretaria Geral, o boletim do dia.

Art. 67 - Durante as competições, não serão permitidos manifestação de torcedor(es) utilizando objetos de percussão ou com som estridente, ficando a critério da arbitragem solicitar sua retirada do local.

Art. 68 - Após a realização de cada etapa, as respectivas coordenações deverão encaminhar à FESPORTE, o relatório do evento em modelo próprio.

TITULO III  DO CAMPEONATO CATARINENSE ESCOLAR DE FUTEBOL “MOLEQUE BOM DE BOLA”

Art. 69 - O Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” é um evento promovido em parceria com a RBS TV Florianópolis e a Parati S.A.

Art. 70 - Constarão do programa do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, competições na modalidade esportiva de futebol masculino e feminino.

Art. 71 - Poderão participar do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” somente poderão participar alunos-atletas nascidos entre os anos de 1990 e 1993 (11 a 14 anos de idade). 

§ 1º - É vetada a participação de aluno-atleta que tenha qualquer tipo de registro ou cadastro em federações esportivas de outros Estados ou País.

§ 2º - Somente poderá participar do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, uma delegação em cada sexo, formada por alunos-atletas pertencentes a um único estabelecimento de ensino, a qual a partir daí, representará também o seu respectivo município, bem como a sua Região Administrativa do Estado (ver anexo I).

Art. 72 - Poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição um número máximo de até vinte e cinco alunos-atletas em cada modalidade e sexo.

Art. 73 - Independente do número de inscritos na ficha geral de inscrição, para efeitos de transporte, alimentação e alojamento, as delegações deverão ser compostas a partir da etapa regional, com o número máximo de vinte alunos-atletas.

Art. 74 - Para cada etapa do evento deverá ser apresentado à Secretaria Geral, o atestado de freqüência escolar, original, de todos os alunos-atletas que compõem a delegação, datado de até quinze dias antes da realização do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e da direção do mesmo, e estar devidamente assinado.

Art. 75 - Em cada delegação, por sexo, poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição, um professor-técnico e um professor-auxiliar-técnico.

Art. 76 - Para ser inscrito como professor-técnico ou professor-auxiliar-técnico, o profissional deverá apresentar a Cédula de identidade profissional do Conselho Regional de Educação Física, sistema CREF/CONFEF, de acordo com a Lei 9.696/98.

Art. 77 - Em cada delegação poderão ser relacionados até dois dirigentes; um chefe de delegação e um médico ou massagista.

Art. 78 - No caso de inscrição de médico ou massagista, este deverá ser apresentado através de ofício assinado pelo chefe da delegação.

Art. 79 - Para a etapa regional deverá ser inscrito como chefe da delegação, o(a) diretor(a) do estabelecimento de ensino, titular ou adjunto(a), ou seu representante devidamente credenciado.

Art. 80 - Para as etapas mesoregionais e estadual, as delegações deverão ser chefiadas por um representante da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional devidamente credenciado.

Art. 81 - Poderá participar da etapa regional uma equipe por sexo, por município da região, e, classifica-se para a etapa mesoregional o primeiro colocado por sexo, exceto na etapa mesoregional litorânea, onde, uma dentre as 3 regiões que possuírem o maior numero de municípios participantes, classificar-se-ão o primeiro e o segundo colocado, considerando-se o seguinte critério:

I. Maior número percentual proporcional de equipes inscritas e participantes na respectiva modalidade e sexo quando da etapa regional;

II. Em caso de empate nos cálculos do percentual acima referido, será utilizado o critério de sorteio.

Art. 82 - A(s) escola(s) campeã(s) da fase municipal do município escolhido para sediar uma das etapas mesoregionais, será(ao) considerada(s) pré-classificada(s) para disputá-la, e sua(s) equipe(s) não necessitam disputar a etapa regional.

Art. 83 - Classificam-se para a etapa estadual o primeiro colocado por sexo de cada etapa mesoregional. 

Art. 84 - A definição do campeão e vice-campeão desta etapa se dará através do sistema “play-off” (dois jogos, em locais a serem definidos por cada uma das equipes).

Art. 85 - A equipe que obtiver o melhor índice na etapa mesoregional, disputará o segundo jogo do “play-off” no local de sua preferência.

Art. 86 - Para apurar o melhor índice acima referido, será utilizado o seguinte critério, considerando-se todos os jogos da etapa mesoregional:

a) maior quociente de vitórias;

b) maior quociente de pontos;

c) maior quociente de gols marcados;

d) menor quociente de gols sofridos;

e) menor quociente de cartões vermelhos;

f) menor quociente de cartões amarelos;

g) sorteio.

Parágrafo Único - O quociente acima referido, sempre será calculado considerando-se o item solicitado e o número de jogos realizados.

Art. 87 - A equipe campeã e vice-campeã em por sexo na etapa estadual, adquirirá o direito de representar o Estado de Santa Catarina no Encontro Sul Brasileiro de Campeões do “Projeto Bom de Bola”.

Art. 88 - É de responsabilidade dos promotores (RBS TV e PARATI) o transporte e a alimentação das delegações nos jogos que decidirão o título de campeão e vice-campeão da etapa estadual, em cada sexo (sistema “play-off”).

Art. 89 - A premiação do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola” para as etapas regional, mesoregional, obedecerá ao que segue:

a) Medalhas aos alunos-atletas classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por sexo;

b) Troféus aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por sexo.

Art. 90 - A premiação do Campeonato Catarinense Escolar de Futebol “Moleque Bom de Bola”, para a etapa estadual será constituída de troféu aos estabelecimentos de ensino classificados em primeiro lugar por modalidade e sexo.

Art. 91 - A Coordenação Geral primará para que os professores-árbitros sejam Profissionais ou acadêmicos de Educação Física.

Art. 92 - A Coordenação Geral deverá considerar o horário de 19hs como último horário para iniciar um jogo do evento.

Art. 93 - Os chefes de delegação, professor-técnico, professor-auxiliar-técnico e médico ou massagista, quando estiverem no setor interno de uma competição, deverão vestir calça ou agasalho esportivo, camiseta ou camisa e calçados (sapato ou tênis).

Art. 94 - Toda comunicação da Coordenação Geral será feita através de Nota Oficial, que será publicada no boletim do evento. 

§ 1º- Os boletins serão numerados e as informações neles contidas poderão ser alteradas dia-a-dia, ficando assim válidas as informações dos boletins mais atualizados.

§ 2º - É de responsabilidade dos dirigentes das delegações participantes retirar diariamente junto à Secretaria Geral, o boletim do dia.

Art. 95 - Após a realização de cada etapa, as respectivas coordenações deverão encaminhar à FESPORTE,  relatório do evento em modelo próprio. 

TITULO IV DO FESTIVAL ESCOLAR DE DANÇA “MÁRIO DE ANDRADE”

Art. 96 - O número de dança apresentado deverá ser desenvolvido dentro de um tema escolhido pelo próprio grupo, podendo ser montado nas diferentes linguagens: balé clássico, dança moderna, dança contemporânea, jazz, etc.

Art. 97 - Do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” somente poderão participar alunos -bailarinos pertencente à rede ou pública. 

Art. 98 - Somente poderá participar do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade”, uma delegação, formada por alunos-bailarinos pertencentes a um único estabelecimento de ensino, a qual a partir daí, representará também o seu respectivo município, considerando ainda a sua Região Administrativa do Estado (ver anexo I).

Art. 99 - Deverá compor o “corpo de dança” e ser relacionado na ficha geral de inscrição um número mínimo de cinco e máximo de vinte alunos-bailarinos.

Art. 100 - Para cada etapa do evento deverá ser apresentado à Secretaria Geral, o atestado de freqüência escolar, original, de todos os alunos-bailarinos que compõem a delegação, datado de até quinze dias antes da realização do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e da direção do mesmo, e estar devidamente assinado.

Art. 101 - Em cada delegação, poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição, um professor-coreógrafo e um professor-auxiliar-coreógrafo, os quais não poderão atuar como bailarinos do grupo.

§ 1º - Para ser inscrito como professor-coreógrafo ou professor-auxiliar-coreógrafo, o profissional deverá apresentar cópia do documento (ato ou portaria) que o tenha nomeado para o cargo no estabelecimento o qual esteja representando.

§ 2º - Em cada delegação poderão ser relacionados até dois dirigentes; um chefe de delegação e um médico ou massagista.

§ 3º - Deverá ser inscrito como chefe da delegação, o(a) diretor(a) do estabelecimento de ensino, titular ou adjunto(a), ou seu representante devidamente credenciado.

§ 4º - No caso de inscrição de médico ou massagista, deverá ser apresentado ofício assinado pelo chefe da delegação. 

Art. 102 - Participará da etapa estadual apenas uma delegação, classificada em primeiro lugar em cada etapa regional.

Art. 103 - A premiação do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade” para as etapas regionais e estadual, será definida em valores e prêmios através de Resolução publicada pelo Diretor-Geral da FESPORTE. 

Art. 104 - Cada grupo poderá participar de apenas uma apresentação, com duração máxima de cinco minutos.

Art. 105 - A música a ser utilizada pelo grupo deverá ser reproduzida em CD ou MD, o qual deverá conter somente a música da apresentação, e deverá ser entregue pelo responsável a Coordenação Geral do evento. 

Art. 106 - A base de iluminação e a afinação da caixa cênica serão as mesmas para todos os grupos participantes, podendo haver exceções de acordo com os equipamentos disponíveis pela Coordenação Geral do evento.

Art. 107 - A ocupação dos camarins estará sujeita as seguintes condições:

I) Ordem de entrada do grupo em cena;

II) Ser desocupados logo após a apresentação do grupo;

Parágrafo Único - A Coordenação geral não se responsabiliza por objetos deixados nos camarins.

Art. 108 - O local oficial para a realização do Festival Escolar de Dança “Mário de Andrade”, estará liberado para o ensaio de palco dos grupos, com o tempo de duração igual ao de sua coreografia, em apenas uma oportunidade, respeitados os horários estipulados pela Coordenação Geral.

Parágrafo Único - Todos os grupos deverão participar do ensaio de palco, findo o qual será realizado o Congresso Técnico do evento.

Art. 109 - Serão permitidos elementos cênicos simples e práticos, bem como instrumentos musicais de fácil remoção, cuja colocação e retirada ficarão a encargo do próprio grupo de dança, num prazo de tempo não superiores a um minuto.

Art. 110 - Não será permitido apresentação de grupo que envolva:

a) Animal vivo;

b) Água, fogo (velas, tochas, etc), fogos de artifício ou objetos que possam prejudicar ou danificar o palco ou colocar em risco a integridade física dos participantes ou do público assistente.

Art. 111 - Quando da necessidade de classificação, será constituída Comissão Julgadora que se baseará nos seguintes critérios para avaliação:

I) Criatividade - trabalho inovador, relacionado ao tema proposto e que se desenvolva com início, meio e fim;

II) Figurino - dentro do estilo escolhido, melhor caracterização;

III) Composição coreográfica - o trabalho que melhor explorar os seguintes elementos coreográficos:

a. Espaço - desenvolver dinâmicas espaciais buscando explorar os níveis alto, médio, baixo, frente, traz, diagonais, etc;

b. Forma - inovar buscando formas inteligentes com o aluno-bailarino, trios, sub grupos e grupos utilizando o movimento e o corpo do aluno-bailarino em sua amplitude;

c. Tempo/ritmo - buscar dinâmicas rítmicas variando e inovando com novos ritmos espaciais e musicais;

d. Objetos cênicos (se existirem) - observar se o objeto é usado e aproveitado na coreografia;

e. Desenvoltura cênica - perceber se o aluno-bailarino possui presença cênica em palco e se está de acordo com a temática proposta;

f. Tema - observar se a temática proposta foi desenvolvida em todos os seus aspectos: espaço, ritmo, figurino, ação cênica do início ao fim.

IV) Técnica do grupo - melhor interpretação da obra.

Art. 112 - Durante as apresentações não será permitido no local do evento, a manifestação de torcedor(es) utilizando objetos de percussão ou com som estridente.

Art. 113 - Após a realização de cada etapa, as respectivas coordenações deverão encaminhar à FESPORTE, relatório do evento em modelo próprio.

TITULO V DO CONCURSO ESCOLAR DE CRIATIVIDADE NO LAZER “PRÊMIO RECRIAR”

Art. 114 - Para a realização do Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” deverão ser observados os seguintes itens em relação aos capítulos anteriormente definidos:

Art. 115 - Os trabalhos serão divididos em três categorias, a saber:

I. Brinquedos educativos;

II. Brinquedos eletrônicos;

III. Brinquedos que retratam atividades regionais.

Art. 116 - Os trabalhos poderão ser elaborados por no máximo um aluno, cujo nome deve ser relacionado na ficha geral de inscrição.

Art. 117 – Das atribuições de cada um dos segmentos envolvidos: 

§ 1º - Da direção do estabelecimento de ensino, quando da realização da etapa escolar:

I. Processar as inscrições, através do preenchimento da ficha de inscrição, fornecendo a todos os inscritos um exemplar do Regulamento;

II. Providenciar um local para a guarda e exposição dos trabalhos;

III. Designar uma Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até uma semana antes da realização do evento;

IV. Promover a divulgação do evento;

V. Após a realização desta etapa, enviar os trabalhos selecionados e suas respectivas fichas de inscrição ao órgão organizador da etapa municipal.

§ 2º - Do município e/ou estabelecimento de ensino, quando da realização da etapa municipal:

I. Receber e catalogar os trabalhos selecionados e enviados pelo estabelecimento de ensino quando da etapa escolar;

II. Providenciar um local para a guarda e exposição dos trabalhos;

III. Designar uma Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até uma semana antes da realização do evento;

IV. Promover a divulgação do evento;

V. Após a realização da etapa municipal, enviar os trabalhos selecionados e suas respectivas fichas de inscrição ao Integrador Desportivo, respeitando o calendário de realização da etapa regional;

VI. Remeter os demais trabalhos às suas origens.

§ 3º - Da Gerência Regional de Educação e Inovação e da Gerência Regional de Organização do Lazer, quando da etapa regional:

I. Receber e catalogar os trabalhos selecionados e enviados pelo município e/ou estabelecimento de ensino quando da etapa municipal;

II. Comunicar à FESPORTE, com até trinta dias de antecedência, a data da realização do evento;

III. Providenciar um município e local para a guarda e exposição dos trabalhos;

IV. Designar uma Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até uma semana antes da realização do evento;

V. Selecionar para a etapa estadual, três trabalhos em cada categoria;

VI. Promover a divulgação do evento;

VII. Após a realização da etapa regional, providenciar o envio dos trabalhos selecionados e suas respectivas fichas de inscrição à FESPORTE, respeitando o calendário;

VIII. Remeter os demais trabalhos às suas origens.

IX. Após a realização da etapa estadual, no prazo de trinta dias, providenciar a retirada os trabalhos na sede da FESPORTE.

§ 4º- Da FESPORTE, quando da etapa estadual:

I. Receber e catalogar os trabalhos selecionados e provenientes da etapa regional;

II. Providenciar um município e local para a guarda e exposição dos trabalhos;

III. Designar uma Comissão Julgadora, a qual terá a função de examinar e classificar os trabalhos inscritos, até uma semana antes da realização do evento;

IV. Promover a divulgação do evento;

V. Após a realização da etapa estadual, promover a guarda dos trabalhos por um prazo de até sessenta dias;

VI. Produzir e publicar um catálogo contendo as fotos e ficha técnica de todos os trabalhos classificados para a etapa estadual.

Art. 118 - A premiação do Concurso Escolar de Criatividade no Lazer “Prêmio Recriar” será definida em valores e prêmios através de Resolução publicada pelo Diretor-Geral da FESPORTE. 

Art. 119 - A Comissão Julgadora, em todas as etapas, deverá ser composta por até cinco pessoas, dando-se preferência a Profissionais da área de Educação Artística e de Educação Física (que atue com recreação), ligados a órgãos de ensino e/ou culturais.

Art.120 - Os trabalhos deverão ser selecionados dentro dos seguintes critérios de julgamento:

I. Criatividade - melhor invenção que represente a imaginação original do criador;

II. Segurança para utilização - o brinquedo não deverá apresentar em sua montagem materiais que apresente riscos como, por exemplo, materiais cortantes ou pontiagudos;

III. Acabamento estético - o brinquedo deverá estar bem montado em relação ao acabamento, isto é, aos aspectos externos que embelezam o brinquedo, como pintura, decoração, etc.

Art. 121 - A Coordenação Geral não se responsabiliza por material(ais) de valor utilizado(s) para a confecção ou exposição dos brinquedos.

Art. 122 - Todos os trabalhos deverão ser elaborados de forma que se possa fazer uso dos mesmos através do manuseio em movimento, não sendo aceitos os que servirem apenas para ornamentação.

Art. 123 - Não serão aceitos trabalhos que ultrapassarem trinta centímetros, em qualquer uma de suas dimensões e quatro quilogramas de peso.

Art. 124 - Na categoria brinquedos eletrônicos, não serão aceitos brinquedos movidos à energia elétrica nem com bateria de carro, sendo permitido apenas a utilização de pilhas. Serão julgados nesta categoria somente os brinquedos que estiverem funcionando.

Art. 125 - Os trabalhos estarão à disposição dos seus autores, até sessenta dias após o encerramento do evento na etapa estadual, na FESPORTE, após o qual, os mesmos serão doados para entidades escolares ou sociais.

Art. 126 - Após a realização de cada etapa, as respectivas coordenações deverão encaminhar à FESPORTE, um relatório em modelo próprio.

TITULO VI DO TORNEIO CATARININHA DE FUTSAL “AMIGOS NA BOLA E NA ESCOLA”

Art. 127 - O Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola” é um evento promovido em parceria com a TV Catarinense de Joaçaba – SC. 

Art. 128 - Constarão do programa do Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”, competições na modalidade esportiva de futsal masculino e feminino. 

Art. 129 - Do Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola” somente poderão participar alunos-atletas nascidos entre os anos de 1990 e 1993 (11 a 14 anos de idade), que deverão estar matriculados até o dia 31 de março do ano em curso em estabelecimento de ensino do Estado de Santa Catarina ou do Rio Grande do Sul, pertencente à rede pública ou privada. 

Art. 130 - O Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola” terá a participação de equipes convidadas pelos promotores do evento (TV Catarinense de Joaçaba - SC).

Art. 131 - O município convidado para participar do Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”, deverá confirmar sua participação, mediante ofício expedido à FESPORTE.

Art. 132 - Cada município poderá ser representado por uma única delegação, na qual poderá inscrever no máximo, conforme convite, uma equipe por sexo.

Art. 133 - A ficha geral de inscrição, contendo a relação nominal dos componentes da delegação (alunos-atletas, professor-técnico, professor-auxiliar-técnico e dirigentes), em modelo próprio fornecido pela FESPORTE, será única e definitiva e deverá ser entregue, via mensagem eletrônica ou disquete na FESPORTE.

Art. 134 - Poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição um número máximo de até doze alunos-atletas por sexo.

Art. 135 - Os participantes deverão apresentar no primeiro dia do evento, junto a Secretaria Geral, o atestado de freqüência escolar, original, de todos os alunos-atletas que compõem a 

delegação, datado de até quinze dias antes da realização 

do referido evento, contendo o carimbo do estabelecimento de ensino e da direção do mesmo, e estar devidamente assinado.

Art. 136 - Para cada sexo poderá ser relacionado na ficha geral de inscrição, um professor-técnico e um professor-auxiliar-técnico.

§ 1º - Para ser inscrito como professor-técnico ou professor-auxiliar-técnico, o profissional deverá apresentar a Cédula de identidade profissional do Conselho Regional de Educação Física, sistema CREF/CONFEF, de acordo com a Lei 9.696/98.

§ 2º - Em cada delegação poderão ser relacionados até dois dirigentes; um chefe de delegação e um médico ou massagista.

Art. 137 - O Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”, será realizado somente na etapa estadual. 

Art. 138 - O Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”, será realizado no Município de Joaçaba, que se compromete a cumprir suas atribuições, definidas no Caderno de Encargos.

Art. 141 - A premiação do Torneio Catarininha de Futsal “Amigos na Bola e na Escola”, obedecerá ao que segue:

a) Troféus aos alunos-atletas classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por sexo;

b) Troféus aos municípios classificados em primeiro, segundo e terceiro lugares por sexo.

Art. 140 - A Coordenação Geral primará para que os professores-árbitros sejam Profissionais ou acadêmicos de Educação Física.

Art. 141 - Os chefes de delegação, professor-técnico, professor-auxiliar-técnico e médico ou massagista, quando estiverem no setor interno de uma competição, deverão vestir calça ou agasalho esportivo, camiseta ou camisa e calçados (sapato ou tênis).

Art. 142 - Toda comunicação da Coordenação Geral será feita através de Nota Oficial, que será publicada no boletim do evento. 

§ 1º - Os boletins serão numerados e as informações neles contidas poderão ser alteradas dia-a-dia, ficando assim válidas as informações dos boletins mais atualizados.

§ 2º - É de responsabilidade dos dirigentes das delegações participantes retirar diariamente junto à Secretaria Geral, o boletim do dia.

Art. 143 – Durante as competições/partidas, não serão permitidos manifestação de torcedor(es) utilizando objetos de percussão ou com som estridente, ficando a critério da arbitragem solicitar sua retirada do local.

TITULO VII DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 144 - Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela Coordenação Geral dos Eventos Escolares Esportivos, Culturais e de Lazer de Santa Catarina.

Art. 145 - As propostas de modificação deste Regulamento poderão ser de iniciativa dos estabelecimentos de ensino, de entidades de administração esportiva estadual e conselheiros do Conselho Estadual de Desportos, por escrito e enviadas à FESPORTE, até o dia 10 de outubro do ano antecedente à edição do evento.

Parágrafo Único - A FESPORTE deverá encaminhar as propostas para serem protocoladas na Secretaria do CED, até o dia 15 de novembro do mesmo ano, cuja aprovação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 dias.

Art. 146 - Este Regulamento entra em vigor a partir da data da aprovação pelo Conselho Estadual de Desportos devendo ser publicado seu extrato no Diário Oficial do Estado, revogando as disposições anteriores. 

Florianópolis, 3 de fevereiro de 2004.Anexo I DIVISÃO REGIONAL ADMINISTRATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINAAnexo II - DIVISÃO MESOREGIONAL ESPORTIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA MESOREGIÃO PLANALTO-OESTE - 15 regiões: São Miguel do Oeste- Maravilha- São Lourenço d´Oeste Chapecó Xanxerê- Concórdia Joaçaba Campos Novos Videira- Caçador- Curitibanos- Canoinhas- Lages São Joaquim- Palmitos MESOREGIÃO LITORÂNEA - 14 regiões: Rio do Sul- Ituporanga- Ibirama- Blumenau- Brusque- Itajaí- São José Laguna Tubarão Criciúma Araranguá- Joinville Jaraguá do Sul Mafra.// Os Conselheiros solicitaram que seja encaminhado pela Presidência, ofício ao Presidente da Assembléia Legislativa no sentido de, caso o Projeto de Lei que tramita visando alterar a Lei 12.005/00, seja votado e aprovado ainda este ano, que passe a vigorar a partir de 2005.// O Conselheiro João Ghizoni apresentou o Calendário de Eventos da Fesporte 2004, que após discussão foi homologado, sendo: CALENDÁRIO DE EVENTOS DA FESPORTE  - 2004 – MARÇO A definir- Etapa Estadual dos Jogos da Juventude Italiana; ABRIL 01 - Prazo final para entrega do Termo de Compromisso de participação na 4ª OLESC; Prazo final para entrega, pelos estabelecimentos de ensino, do termo de Compromisso de participação nos eventos escolares – 22º JESC - 03 e 04 - Jogos da Juventude Italiana – Etapa Nacional - 06 a 08 - 3º Fórum Internacional de Esportes – Florianópolis – 15 - Prazo final para entrega da relação nominal de atletas, técnicos e dirigentes da Etapa Classificatória da  4ª OLESC; Prazo final para solicitação de sede para Etapa Estadual dos 45º JASC de 2005; Prazo final para entrega do Termo de Compromisso de participação nos 17º JOGUINHOS; 16- Prazo final para entrega do Termo de Compromisso de participação  para os 44º JASC; 30 Prazo final para entrega da relação nominal de atletas, técnicos e dirigentes da Etapa Classificatória dos 17º JOGUINHOS; MAIO – 14 - Último prazo para entrega relação nominal de atletas, técnicos e dirigentes para a Etapa Classificatória dos 44º JASC; 21 a 26 - Jogos Abertos Brasileiros – JABs  - Bento Gonçalves – RS; 27 - Conferência Estadual de Esportes – a confirmar. JULHO – 13 - Prazo final para conclusão das Etapas Classificatórias da 4ª OLESC - 1ª Quinz - Conferência Nacional de Esportes e 2ª Quinzena - Jogos Nacionais da Juventude – Goiânia –GO; 23 - Último prazo para desistência dos classificados, pré-classificados e automaticamente classificados, convocação e inclusão de atleta para Etapa Estadual da 4ª OLESC. JULHO – 1 - Congresso técnico da Etapa Estadual  - 4ª OLESC; 23 a 31 Etapa Estadual da  4ª Olimpíada Estudantil Catarinense – OLESC; 30 - Prazo final para entrega, pelos estabelecimentos de ensino, da relação nominal de atletas, ou do termo de desistência para Etapa Estadual dos  22º JESC. AGOSTO: 5 - Congresso Técnico das Etapas Mesorregionais 22º JESC - Litorânea /Planalto-Oeste; 8 Prazo  final para  conclusão  das  Etapas  Classificatórias  dos  17º  JOGUINHOS; 18 - Último prazo para desistência dos classificados, pré-classificados e automaticamente classificados, convocação e inclusão de atleta para Etapa Estadual dos 17º JOGUINHOS; 20 A 28 Realização das Etapas  Mesorregionais 22º JESC -  Planalto-Oeste/Litorânea; 26 Congresso Técnico Etapa Estadual – 17º JOGUINHOS; 30 Prazo final para solicitação de Sede dos 46º JASC de 2006; SETEMBRO - 4 - Etapa Estadual dos 22º  Jogos Escolares de Santa Catarina – JESC; 5 - 4ª Maratona de Santa Catarina; 3 a 8 15º Concurso Escolar de Criatividade no Lazer  “Prêmio Recriar” Etapa Estadual; 07 a 11 5º Torneio Catarininha de Futsal – “Amigos na Bola e na Escola”; 17 a 25 - Etapa Estadual  17º Joguinhos Abertos de Santa Catarina -  Sede:  São José; 18 - Prazo final para conclusão das Etapas Classificatórias dos 44º JASC; 28 - Último prazo para desistência dos classificados, pré-classificados e automaticamente classificados, convocação e inclusão de atleta para Etapa Estadual dos  44º JASC; OUTUBRO – 5 a 12 - 22º JESC – Campeonato Catarinense de Futebol – “13º Moleque Bom de Bola”– Etapas Mesorregionais; 6 - Congresso Técnico da Etapa Estadual dos 44º JASC; 17 a 25 - -22º JESC – Campeonato Catarinense de Futebol – “13º  Moleque Bom de Bola” – Etapa Estadual; 28/10 a 6/11 - - Etapa Estadual  44º Jogos Abertos de Santa Catarina – JASC Sedes: Indaial, Pomerode e Timbó; NOVEMBRO: 01  a 6 Etapa Estadual 44º Jogos Abertos de Santa Catarina – JASC Sedes: Indaial, Pomerode e Timbó. 10 a 25- Jogos Escolares Brasileiros JEBs – Brasília; 27 -  6º Festival Escolar de Dança – “Mário De Andrade”– Etapa Estadual; DEZEMBRO: 4 22º Travessia Internacional da Lagoa – Florianópolis.// Os conselheiros solicitaram que todo material a ser discutido na reunião seja encaminhado com antecedência.// Não havendo mais nada a tratar o Presidente suspendeu a reunião e convidou a todos para participar do ato solene de posse dos novos conselheiros, bem como da homologação das sedes dos eventos da Fesporte 2004, que acontecerá logo a seguir com a presença do Secretário da Organização do Lazer, Gilmar Knaesel e demais autoridades constantes do livro de presenças do CED. Esta ata depois de lida e aprovada será assinada pela Secretária do CED e pelos Conselheiros presentes.  
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